
COMITÉ MISTO EEE 

Decisões do Comité Misto do EEE relativamente às quais foram cumpridos os requisitos 
constitucionais em 2019 decorrentes do artigo 103.o do Acordo EEE e decisões conexas 

(2020/C 374/06) 

Desde março de 2000, as decisões do Comité Misto do EEE indicam em nota de rodapé se a data da sua entrada em vigor 
depende do cumprimento de requisitos constitucionais por alguma das Partes Contratantes. Tais requisitos foram 
notificados no que respeita às decisões adiante enumeradas. As Partes Contratantes em questão notificaram às outras 
Partes Contratantes a conclusão dos respetivos procedimentos internos. As datas de entrada em vigor das decisões são as 
indicadas em seguida. Por outro lado, certas decisões do Comité Misto do EEE só podem entrar em vigor após o 
cumprimento dos requisitos constitucionais previstos nas decisões supramencionadas e figuram igualmente na lista infra.                                                              

Número da 
decisão Data de adoção Referência da publicação Ato(s) jurídico(s) integrado(s) 

Data da 
entrada em 

vigor 

195/2015 10.7.2015 JO L 8 de 12.1.2017,  
p. 32 

Suplemento EEE n.o 3 de 
12 de janeiro de 2017, 

p. 27 

Diretiva 2012/19/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa aos resí­
duos de equipamentos elétricos e eletrónicos 
(REEE) [reformulação] 

1.4.2019 

93/2017 5.5.2017 JO L 36 de 7.2.2019, 
p. 44 

Suplemento EEE n.o 11 
de 7 de fevereiro de 

2019, p. 53 

Regulamento (CE) n.o 713/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, 
que institui a Agência de Cooperação dos Regula­
dores da Energia 

Regulamento (CE) n.o 714/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, 
relativo às condições de acesso à rede para o comér­
cio transfronteiriço de eletricidade e que revoga o 
Regulamento (CE) n.o 1228/2003 

Regulamento (CE) n.o 715/2009 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, relativo às 
condições de acesso às redes de transporte de gás 
natural e que revoga o Regulamento (CE) 
n.o 1775/2005 (3), tal como retificado no JO L 229 
de 1.9.2009, p. 29, e no L 309 de 24.11.2009, p. 87 

Regulamento (UE) n.o 543/2013 da Comissão, de 14 
de junho de 2013, sobre a apresentação e a publica­
ção de dados dos mercados da eletricidade e que altera 
o anexo I do Regulamento (CE) n.o 714/2009 do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece 
regras comuns para o mercado interno da eletrici­
dade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE 

3.10.2019 
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Diretiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece 
regras comuns para o mercado interno do gás natu­
ral e que revoga a Diretiva 2003/55/CE 

Decisão 2010/685/UE da Comissão, de 10 de 
novembro de 2010, que altera o capítulo 3 do 
anexo I do Regulamento (CE) n.o 715/2009 do Par­
lamento Europeu e do Conselho relativo às condi­
ções de acesso às redes de transporte de gás natural 

Decisão 2012/490/UE da Comissão, de 24 de 
agosto de 2012, relativa à alteração do anexo I do 
Regulamento (CE) n.o 715/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo às condições de 
acesso às redes de transporte de gás natural 

187/2017 22.9.2017 JO L 174 de 27.6.2019, 
p. 59 

Suplemento EEE n.o 52 
de 27 de junho de 2019, 

p. 70 

Diretiva (UE) 2015/2302 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 25 de novembro de 2015, relativa 
às viagens organizadas e aos serviços de viagem 
conexos, que altera o Regulamento (CE) 
n.o 2006/2004 e a Diretiva 2011/83/UE do Parla­
mento Europeu e do Conselho e revoga a Diretiva 
90/314/CEE do Conselho 

1.2.2020 

20/2018 9.2.2018 JO L 323 de 
12.12.2019, p. 39 

Suplemento EEE n.o 98 
de 12 de dezembro de 

2019, p. 36 

Diretiva 2013/14/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de maio de 2013, que altera a 
Diretiva 2003/41/CE relativa às atividades e à 
supervisão das instituições de realização de planos 
de pensões profissionais, a Diretiva 2009/65/CE 
que coordena as disposições legislativas, regula­
mentares e administrativas respeitantes a alguns 
organismos de investimento coletivo em valores 
mobiliários (OICVM) e a Diretiva 2011/61/UE rela­
tiva aos gestores de fundos de investimento alter­
nativos no que diz respeito à dependência excessiva 
relativamente às notações de risco 

Diretiva 2014/91/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de julho de 2014, que altera a 
Diretiva 2009/65/CE que coordena as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas res­
peitantes a alguns organismos de investimento 
coletivo em valores mobiliários (OICVM), no que 
diz respeito às funções dos depositários, às políticas 
de remuneração e às sanções, tal como retificada no 
JO L 52 de 27.2.2014, p. 37 

1.1.2020 

21/2018 9.2.2018 JO L 323 de 
12.12.2019, p. 41 

Suplemento EEE n.o 98 
de 12 de dezembro de 

2019, p. 38 

Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece 
um enquadramento para a recuperação e resolução 
de instituições de crédito e de empresas de investi­
mento e que altera a Diretiva do Conselho 
82/891/CEE, e as Diretivas 2001/24/CE, 
2002/47/CE, 2004/25/CE, 2005/56/CE, 
2007/36/CE, 2011/35/UE, 2012/30/UE 
e 2013/36/UE, e os Regulamentos (UE) 
n.o 1093/2010 e (UE) n.o 648/2012, do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

1.1.2020 
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22/2018 9.2.2018 JO L 323 de 
12.12.2019, p. 45 

Suplemento EEE n.o 98 
de 12 de dezembro de 

2019, p. 41 

Regulamento (UE) n.o 910/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, 
relativo à identificação eletrónica e aos serviços de 
confiança para as transações eletrónicas no mer­
cado interno e que revoga a Diretiva 1999/93/CE 

1.6.2019 

62/2018 23.3.2018 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2015/35 da Comis­
são, de 10 de outubro de 2014, que completa a 
Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativa ao acesso à atividade de segu­
ros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II), tal 
como retificado no JO L 307 de 25.11.2015, p. 31 

Regulamento Delegado (UE) 2016/467 da Comis­
são, de 30 de setembro de 2015, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) 2015/35 relativo ao cál­
culo dos requisitos de capital regulamentares para 
várias categorias de ativos detidos por empresas de 
seguros e resseguros 

Regulamento Delegado (UE) 2016/2283 da Comis­
são, de 22 de agosto de 2016, que retifica a versão 
em língua alemã do Regulamento Delegado (UE) 
2015/35 da Comissão, que completa a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho relativa ao acesso à atividade de seguros e res­
seguros e ao seu exercício (Solvência II) 

Regulamento Delegado (UE) 2017/669 da Comis­
são, de 16 de dezembro de 2016, que retifica as 
versões em língua búlgara, checa, croata, eslovaca, 
estónia, francesa, grega, lituana, maltesa, romena e 
sueca do Regulamento Delegado (UE) 2015/35 que 
completa a Diretiva 2009/138/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa ao acesso à ativi­
dade de seguros e resseguros e ao seu exercício 
(Solvência II) 

Regulamento de Execução (UE) 2015/460 da Comis­
são, de 19 de março de 2015, que estabelece normas 
técnicas de execução no que respeita ao procedi­
mento de aprovação de um modelo interno, em con­
formidade com a Diretiva 2009/138/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/461 da 
Comissão, de 19 de março de 2015, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
processo para alcançar uma decisão conjunta 
sobre o pedido de autorização para utilizar um 
modelo interno do grupo, em conformidade com 
a Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho 

1.8.2019 
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Regulamento de Execução (UE) 2015/462 da Comis­
são, de 19 de março de 2015, que estabelece normas 
técnicas de execução no que diz respeito aos procedi­
mentos de aprovação pelas autoridades de supervisão 
do estabelecimento de entidades instrumentais, à 
cooperação e intercâmbio de informações entre as 
autoridades de supervisão no que diz respeito às enti­
dades instrumentais, bem como à definição dos for­
matos e modelos normalizados para as informações a 
comunicar por entidades instrumentais em confor­
midade com a Diretiva 2009/138/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/498 da 
Comissão, de 24 de março de 2015, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
procedimento de aprovação pela autoridade de 
supervisão da utilização de parâmetros específicos 
da empresa nos termos da Diretiva 2009/138/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/499 da 
Comissão, de 24 de março de 2015, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
procedimentos a utilizar para a concessão de apro­
vação pelas autoridades de supervisão para a utili­
zação de elementos dos fundos próprios comple­
mentares nos termos da Diretiva 2009/138/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/500 da Comis­
são, de 24 de março de 2015, que estabelece normas 
técnicas de execução no que se refere aos procedi­
mentos a seguir para a aprovação pelas autoridades 
de supervisão de um pedido de ajustamento compen­
satório em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2011 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que esta­
belece normas técnicas de execução no que respeita 
às listas das administrações regionais e autoridades 
locais relativamente às quais as posições em risco 
devem ser equiparadas a posições em risco sobre a 
administração central, em conformidade com a 
Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2012 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que esta­
belece normas técnicas de execução em matéria dos 
procedimentos a observar nas decisões relativas à 
imposição, ao cálculo e à supressão de acréscimos 
dos requisitos de capital em conformidade com a 
Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2013 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que esta­
belece normas técnicas de execução no respeitante 
aos desvios-padrão em relação aos sistemas de 
perequação dos riscos de doença em conformidade 
com a Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2015/2014 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no respeitante aos 
procedimentos e modelos para a apresentação de 
informações ao supervisor do grupo e para o inter­
câmbio de informações entre autoridades de supervi­
são em conformidade com a Diretiva 2009/138/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2015 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no respeitante aos 
procedimentos de avaliação das notações de risco 
externas em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2016 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no respeitante ao 
índice de ações para o ajustamento simétrico do 
requisito de capital acionista calculado segundo a fór­
mula-padrão em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2017 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2015, que esta­
belece normas técnicas de execução no respeitantes 
aos fatores ajustados para cálculo do requisito de 
capital correspondente ao risco cambial das divisas 
indexadas ao euro em conformidade com a Dire­
tiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2450 da 
Comissão, de 2 de dezembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no respeitante 
aos modelos para a apresentação de informações 
às autoridades de supervisão em conformidade 
com a Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2451 da 
Comissão, de 2 de dezembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no respeitante 
aos modelos e à estrutura da divulgação de infor­
mações específicas pelas autoridades de supervisão 
em conformidade com a Diretiva 2009/138/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2452 da 
Comissão, de 2 de dezembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que respeita 
aos procedimentos, formatos e modelos para os 
relatórios sobre a solvência e a situação financeira 
em conformidade com a Diretiva 2009/138/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2016/165 da 
Comissão, de 5 de fevereiro de 2016, que estabe­
lece as informações técnicas para o cálculo das pro­
visões técnicas e dos fundos próprios de base para 
efeitos do relato com uma data de referência com­
preendida entre 1 de janeiro e 30 de março de 
2016, em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho (Solvência II) 

Regulamento de Execução (UE) 2016/869 da 
Comissão, de 27 de maio de 2016, que estabelece 
as informações técnicas para o cálculo das provi­
sões técnicas e dos fundos próprios de base para 
efeitos do relato com uma data de referência com­
preendida entre 31 de março e 29 de junho de 
2016, em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho relativa ao acesso à atividade de seguros e res­
seguros e ao seu exercício 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1376 da 
Comissão, de 8 de agosto de 2016, que estabelece 
as informações técnicas para o cálculo das provi­
sões técnicas e dos fundos próprios de base para 
efeitos do relato com uma data de referência com­
preendida entre 30 de junho e 29 de setembro de 
2016, em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho relativa ao acesso à atividade de seguros e res­
seguros e ao seu exercício 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1630 da 
Comissão, de 9 de setembro de 2016, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
procedimentos para a aplicação da medida transitória 
no que respeita ao submódulo do risco relativo a 
ações em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1800 da 
Comissão, de 11 de outubro de 2016, que estabe­
lece normas técnicas de execução sobre a classifi­
cação das notações de crédito das agências de nota­
ção externas segundo uma escala objetiva de níveis 
de qualidade de crédito em conformidade com a 
Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1868 da 
Comissão, de 20 de outubro de 2016, que altera e 
retifica o Regulamento de Execução (UE) 
2015/2450 que estabelece normas técnicas de exe­
cução no respeitante aos modelos para a apresen­
tação de informações às autoridades de supervisão 
em conformidade com a Diretiva 2009/138/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2016/1976 da 
Comissão, de 10 de novembro de 2016, que esta­
belece as informações técnicas para o cálculo das 
provisões técnicas e dos fundos próprios de base 
para efeitos do relato com uma data de referência 
compreendida entre 30 de setembro e 30 de dezem 
bro de 2016, em conformidade com a Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho relativa ao acesso à atividade de seguros e res­
seguros e ao seu exercício 

Decisão Delegada (UE) 2015/1602 da Comissão, de 5 
de junho de 2015, relativa à equivalência do regime 
prudencial e de solvência em vigor na Suíça, aplicável 
às empresas de seguros e de resseguros, com base nos 
artigos 172.o, n.o 2, no artigo 227.o, n.o 4, e no 
artigo 260.o, n.o 3 da Diretiva 2009/138/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Decisão Delegada (UE) 2015/2290 da Comissão, 
de 12 de junho de 2015, relativa à equivalência 
provisória dos regimes de solvência em vigor na 
Austrália, nas Bermudas, no Brasil, no Canadá, no 
México e nos Estados Unidos e aplicáveis às empre­
sas de seguros e de resseguros que tenham a sua 
sede nesses países, tal como retificado no JO L 
328 de 12.12.2015, p. 126 

Decisão Delegada (UE) 2016/309 da Comissão, de 
26 de novembro de 2015, relativa à equivalência 
do regime de supervisão em vigor nas Bermudas, 
aplicável às empresas de seguros e de resseguros, 
em relação ao regime instituído pela Diretiva 
2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho e que altera a Decisão Delegada (UE) 
2015/2290 da Comissão 

Decisão Delegada (UE) 2016/310 da Comissão, de 26 
de novembro de 2015, relativa à equivalência do 
regime de solvência aplicável às empresas de seguros 
e de resseguros em vigor no Japão relativamente ao 
regime estabelecido na Diretiva 2009/138/CE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

63/2018 23.3.2018 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2016/438 da Comis­
são, de 17 de dezembro de 2015, que comple­
menta a Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que respeita às obrigações 
dos depositários 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1212 da 
Comissão, de 25 de julho de 2016, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito 
aos procedimentos e formulários normalizados 
para a comunicação de informações em conformi­
dade com a Diretiva 2009/65/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

1.1.2020 
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92/2018 27.4.2018 A  
publicar 

Diretiva 2010/78/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Novembro de 2010, que altera 
as Diretivas 98/26/CE, 2002/87/CE, 2003/6/CE, 
2003/41/CE, 2003/71/CE, 2004/39/CE, 
2004/109/CE, 2005/60/CE, 2006/48/CE, 
2006/49/CE e 2009/65/CE no que diz respeito às 
competências da Autoridade Europeia de Supervi­
são (Autoridade Bancária Europeia), da Autoridade 
Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de Reforma) e 
da Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), 
tal como retificada no JO L 170 de 30.6.2011, p. 43 
e no JO L 54 de 22.2.2014, p. 23 

1.1.2020 

153/2018 6.7.2018 A  
publicar 

Decisão (UE) 2017/899 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de maio de 2017, relativa à 
utilização da faixa de frequências de 470-790 
MHz na União 

1.1.2020 

158/2018 6.7.2018 A  
publicar 

Regulamento (UE) 2017/1128 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, 
relativo à portabilidade transfronteiriça dos servi­
ços de conteúdos em linha no mercado interno, tal 
como retificado no JO L 198 de 28.7.2017, p. 42 

1.8.2019 

215/2018 26.10.2018 A  
publicar 

Diretiva 2014/67/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, respeitante à 
execução da Diretiva 96/71/CE relativa ao destaca­
mento de trabalhadores no âmbito de uma presta­
ção de serviços e que altera o Regulamento (UE) 
n.o 1024/2012 relativo à cooperação administra­
tiva através do Sistema de Informação do Mercado 
Interno («Regulamento IMI») 

1.1.2020 

242/2018 5.12.2018 A  
publicar 

Diretiva (UE) 2015/720 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de abril de 2015, que altera a 
Diretiva 94/62/CE no que diz respeito à redução do 
consumo de sacos de plástico leves 

1.8.2019 

247/2018 5.12.2018 A  
publicar 

Diretiva 2014/51/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de abril de 2014, que altera as 
Diretivas 2003/71/CE e 2009/138/CE e os Regula­
mentos (CE) n.o 1060/2009, (UE) n.o 1094/2010 e 
(UE) n.o 1095/2010 no que respeita às competên­
cias da Autoridade Europeia de Supervisão (Auto­
ridade Europeia dos Seguros e Pensões Comple­
mentares de Reforma) e da Autoridade Europeia 
de Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados) 

1.8.2019 

PT Jornal Oficial da União Europeia 5.11.2020                                                                                                                                         C 374/13   



Número da 
decisão Data de adoção Referência da publicação Ato(s) jurídico(s) integrado(s) 

Data da 
entrada em 

vigor 

249/2018 5.12.2018 Não publicado no JO 

Suplemento EEE n.o 17 
de 28 de fevereiro de 

2019, p. 3 

Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à 
prevenção da utilização do sistema financeiro 
para efeitos de branqueamento de capitais ou de 
financiamento do terrorismo, que altera o Regula­
mento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 
2006/70/CE da Comissão 

Regulamento Delegado (UE) 2016/1675 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que completa a Dire­
tiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do 
Conselho mediante a identificação dos países ter­
ceiros de risco elevado que apresentam deficiências 
estratégicas 

1.8.2019 

250/2018 5.12.2018 Não publicado no JO 

Suplemento EEE n.o 17 
de 28 de fevereiro de 

2019, p. 6 

Regulamento (UE) 2015/847 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativo 
às informações que acompanham as transferências 
de fundos e que revoga o Regulamento (CE) 
n.o 1781/2006 

1.8.2019 

251/2018 5.12.2018 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2018/105 da Comis­
são, de 27 de outubro de 2017, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) 2016/1675 no que diz res­
peito ao aditamento da Etiópia à lista de países 
terceiros de risco elevado no quadro do ponto I 
do anexo 

Regulamento Delegado (UE) 2018/212 da Comis­
são, de 13 de dezembro de 2017, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) 2016/1675 que completa a 
Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito ao aditamento do 
Seri Lanca, de Trindade e Tobago e da Tunísia ao 
quadro constante do ponto I do anexo 

1.8.2019 

252/2018 5.12.2018 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1467 da Comis­
são, de 27 de julho de 2018, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) 2016/1675 que completa a 
Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito ao aditamento do 
Paquistão ao quadro constante do ponto I do anexo 

1.8.2019 

258/2018 5.12.2018 A  
publicar 

Diretiva (UE) 2015/1794 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 6 de outubro de 2015, que altera as 
Diretivas 2008/94/CE, 2009/38/CE e 2002/14/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e as Direti­
vas 98/59/CE e 2001/23/CE do Conselho, no que 
respeita aos marítimos 

1.8.2019 
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Data da 
entrada em 
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18/2019 8.2.2019 JO L 60 de 28.2.2019, p. 
31 

Suplemento EEE n.o 17 
de 28 de fevereiro de 

2019, p. 8 

Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, 
relativo à melhoria da liquidação de valores mobi­
liários na União Europeia e às Centrais de Valores 
Mobiliários (CSD) e que altera as Diretivas 
98/26/CE e 2014/65/UE e o Regulamento (UE) 
n.o 236/2012, tal como retificado no JO L 349 de 
21.12.2014, p. 8 

1.1.2020 

19/2019 8.2.2019 A  
publicar 

Regulamento de Execução (UE) 2016/911 da 
Comissão, de 9 de junho de 2016, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere à 
forma e teor da descrição dos acordos de apoio 
financeiro intragrupo em conformidade com a 
Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho que estabelece um enquadramento 
para a recuperação e a resolução de instituições 
de crédito e de empresas de investimento 

Regulamento Delegado (UE) 2016/1712 da Comis­
são, de 7 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece um enquadramento para a 
recuperação e a resolução de instituições de crédito 
e de empresas de investimento no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação que especi­
ficam um conjunto mínimo de informações sobre 
os contratos financeiros que devem constar dos 
registos pormenorizados e às circunstâncias em 
que esse requisito deve ser imposto 

1.1.2020 

20/2019 8.2.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2017/389 da Comis­
são, de 11 de novembro de 2016, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
aos parâmetros de cálculo das sanções pecuniárias 
por falhas de liquidação e às operações das CSD nos 
Estados-Membros de acolhimento 
Regulamento Delegado (UE) 2017/390 da Comis­
são, de 11 de novembro de 2016, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação relativas a 
determinados requisitos prudenciais aplicáveis às 
Centrais de Valores Mobiliários e às instituições 
de crédito designadas que prestam serviços bancá­
rios auxiliares, tal como retificado no JO L 122 de 
17.5.2018, p. 35 

Regulamento Delegado (UE) 2017/391 da Comis­
são, de 11 de novembro de 2016, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação que especi­
ficam melhor o conteúdo da comunicação de infor­
mações sobre as liquidações internalizadas, tal 
como retificado no JO L 122 de 17.5.2018, p. 36 

1.1.2020 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/392 da Comis­
são, de 11 de novembro de 2016, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que respeita às 
normas técnicas de regulamentação relativas aos 
requisitos em matéria de autorização e supervisão 
e aos requisitos operacionais aplicáveis às Centrais 
de Valores Mobiliários 

Regulamento de Execução (UE) 2017/393 da 
Comissão, de 11 de novembro de 2016, que esta­
belece normas técnicas de execução no que respeita 
aos modelos e procedimentos a seguir com vista à 
comunicação e transmissão das informações rela­
tivas às liquidações internalizadas em conformi­
dade com o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/394 da Comis­
são, de 11 de novembro de 2016, que estabelece nor­
mas técnicas de execução no que se refere a formulá­
rios, modelos e procedimentos normalizados para a 
autorização, análise e avaliação das Centrais de Valo­
res Mobiliários, para a cooperação entre as autorida­
des do Estado-Membro de origem e do Estado-Mem­
bro de acolhimento, para a consulta das autoridades 
envolvidas na autorização para a prestação de servi­
ços bancários auxiliares, para o acesso das Centrais de 
Valores Mobiliários, e no que se refere ao formato dos 
registos a manter pelas Centrais de Valores Mobiliá­
rios em conformidade com o Regulamento (UE) 
n.o 909/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho 

21/2019 8.2.2019 JO L 60 de 28.2.2019, 
p. 34 

Suplemento EEE n.o 17 
de 28 de fevereiro de 

2019, p. 11. 

Regulamento (UE) 2015/751 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, relativo 
às taxas de intercâmbio aplicáveis a operações de 
pagamento baseadas em cartões 

1.1.2020 

37/2019 29.3.2019 JO L 192 de 18.7.2019, 
p. 47. 

Suplemento EEE n.o 57 
de 18 de julho de 2019, 

p. 10 

Regulamento Delegado (UE) 2019/397 da Comis­
são, de 19 de dezembro de 2018, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) 2016/2251 que completa o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativamente à data até à 
qual as contrapartes centrais podem continuar a 
aplicar os seus procedimentos de gestão de riscos 
a determinados contratos de derivados OTC não 
compensados por uma contraparte central 

1.1.2020 

38/2019 29.3.2019 JO L 192 de 18.7.2019, 
p. 48. 

Suplemento EEE n.o 57 
de 18 de julho de 2019, 

p. 11 

Decisão de Execução (UE) 2018/2030 da Comis­
são, de 19 de dezembro de 2018, que determina, 
por um período limitado, que o quadro regulamen­
tar aplicável às centrais de valores mobiliários no 
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
é equivalente em conformidade com o Regula­
mento (UE) n.o 909/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho 

1.1.2020 
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75/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a 
um procedimento de informação no domínio das 
regulamentações técnicas e das regras relativas aos 
serviços da sociedade da informação 

1.12.2019 

78/2019 29.3.2019 JO L 279 de 
31.10.2019, p. 143 

Suplemento EEE n.o 88 
de 31 de outubro de 

2019, p. 1 

Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 
relativo aos mercados de instrumentos financeiros 
e que altera o Regulamento (UE) n.o 648/2012, tal 
como retificado no JO L 270 de 15.10.2015, p. 4, 
no JO L 187 de 12.7.2016, p. 30, e no JO L 278 de 
27.10.2017, p. 54 

Regulamento (UE) 2016/1033 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de junho de 2016, 
que altera o Regulamento (UE) n.o 600/2014 rela­
tivo aos mercados de instrumentos financeiros, o 
Regulamento (UE) n.o 596/2014 relativo ao abuso 
de mercado e o Regulamento (UE) n.o 909/2014 
relativo à melhoria da liquidação de valores mobi­
liários na União Europeia e às Centrais de Valores 
Mobiliários 

Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa aos mer­
cados de instrumentos financeiros e que altera a 
Diretiva 2002/92/CE e a Diretiva 2011/61/UE, tal 
como retificada no JO L 188 de 13.7.2016, p. 28, 
no JO L 273 de 8.10.2016, p. 35, e no JO L 64 de 
10.3.2017, p. 116 

Diretiva (UE) 2016/1034 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de junho de 2016, que altera a 
Diretiva 2014/65/UE relativa aos mercados de ins­
trumentos financeiros 

3.12.2019 

79/2019 29.3.2019 JO L 321 de 
12.12.2019, p. 170 

Suplemento EEE n.o 99 
de 12 de dezembro de 

2019, p. 1 

Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
relativo aos requisitos prudenciais para as institui­
ções de crédito e para as empresas de investimento 
e que altera o Regulamento (UE) n.o 648/2012, tal 
como retificado no JO L 208 de 2.8.2013, p. 68, no 
JO L 321 de 30.11.2013, p. 6, e no JO L 20 de 
25.1.2017, p. 2 

Regulamento (UE) 2017/2395 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 
2017, que altera o Regulamento (UE) 
n.o 575/2013 no que diz respeito um regime tran­
sitório para reduzir o impacto da introdução da 
IFRS 9 sobre os fundos próprios e para o trata­
mento dos grandes riscos de determinadas posi­
ções em risco do setor público expressas na 
moeda nacional de qualquer Estado-Membro 

Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao 
acesso à atividade das instituições de crédito e à 
supervisão prudencial das instituições de crédito e 
empresas de investimento, que altera a Diretiva 
2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE 
e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6. 2013, p. 338), 
tal como retificada no JO L 208 de 2.8.2013, p. 73, 
e no JO L 20 de 25.1.2017, p. 1 

1.1.2020 
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80/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) n. ° 241/2014 da 
Comissão, de 7 de janeiro de 2014, que completa 
o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita a normas 
técnicas de regulamentação dos requisitos de fun­
dos próprios das instituições 

Regulamento Delegado (UE) n.o 1151/2014 da 
Comissão, de 4 de junho de 2014, que comple­
menta a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação sobre as informações a 
notificar no exercício do direito de estabelecimento 
e da liberdade de prestação de serviços 

Regulamento Delegado (UE) 2015/61 da Comis­
são, de 10 de outubro de 2014, que completa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, no que diz respeito ao 
requisito de cobertura de liquidez para as institui­
ções de crédito 

Regulamento Delegado (UE) 2015/62 da Comis­
são, de 10 de outubro de 2014, que altera o Regu­
lamento (UE) n. ° 575/2013 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito ao rácio de 
alavancagem 

Regulamento Delegado (UE) 2015/488 da Comis­
são, de 4 de setembro de 2014, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) n.o 241/2014 no que res­
peita aos requisitos de fundos próprios das 
empresas com base em despesas gerais fixas 

Regulamento Delegado (UE) 2015/585 da Comis­
são, de 18 de dezembro de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação que especi­
ficam os períodos de risco relativos à margem 

Regulamento Delegado (UE) 2015/850 da Comis­
são, de 30 de janeiro de 2015, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) n.o 241/2014 da Comissão 
que completa o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita 
a normas técnicas de regulamentação dos requisi­
tos de fundos próprios das instituições 

Regulamento Delegado (UE) 2015/923 da Comis­
são, de 11 de março de 2015, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) n.o 241/2014 da Comissão 
que completa o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita 
a normas técnicas de regulamentação dos requisi­
tos de fundos próprios das instituições 

1.1.2020 
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Regulamento Delegado (UE) 2016/98 da Comis­
são, de 16 de outubro de 2015, que completa a 
Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que se refere a normas técnicas 
de regulamentação que especificam as condições 
gerais de funcionamento dos colégios de autorida­
des de supervisão 

Regulamento Delegado (UE) 2016/101 da Comis­
são, de 26 de outubro de 2015, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação relativas à avalia­
ção prudente ao abrigo do artigo 105.o, n.o 14, tal 
como retificado no JO L 28 de 4.2.2016, p. 17 

Regulamento de Execução (UE) n.o 680/2014 da 
Comissão, de 16 de abril de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito ao 
relato para fins de supervisão das instituições de 
acordo com o Regulamento (UE) n. °575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 710/2014 da 
Comissão, de 23 de junho de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que respeita às con­
dições de aplicação do processo de decisão conjunta 
sobre os requisitos prudenciais específicos de uma 
instituição em conformidade com Diretiva 
2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 926/2014 da 
Comissão, de 27 de agosto de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
formulários, modelos e procedimentos normalizados 
aplicáveis às notificações relativas ao exercício do 
direito de estabelecimento e da liberdade de prestação 
de serviços, de acordo com a Diretiva 2013/36/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/79 da Comis­
são, de 18 de dezembro de 2014, que altera o Regu­
lamento de Execução (UE) n. °680/2014 que esta­
belece normas técnicas de execução no que diz 
respeito ao relato para fins de supervisão das insti­
tuições de acordo com o Regulamento (UE) n. ° 
575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativamente à oneração de ativos, ao modelo 
único de dados e às regras de validação 

Regulamento de Execução (UE) 2015/227 da Comis­
são, de 9 de janeiro de 2015, que altera o Regula­
mento de Execução (UE) n.o 680/2014 que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito ao 
relato para fins de supervisão das instituições de 
acordo com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2015/1278 da 
Comissão, de 9 de julho de 2015, que altera o Regu­
lamento de Execução (UE) n.o 680/2014 que esta­
belece normas técnicas de execução no que diz res­
peito ao relato para fins de supervisão das 
instituições relativamente aos modelos, instruções 
e definições, tal como retificado no JO L 210 de 
7.8.2015, p. 38 

Regulamento Delegado (UE) 2016/99 da Comis­
são, de 16 de outubro de 2015, que estabelece nor­
mas técnicas de execução no que se refere à deter­
minação do funcionamento operacional dos 
colégios de autoridades de supervisão, de acordo 
com a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/100 da Comis­
são, de 16 de outubro de 2015, que estabelece nor­
mas técnicas de execução para especificar o processo 
de decisão conjunta a seguir no que respeita aos pedi­
dos relativos a certas autorizações prudenciais nos 
termos do Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/313 da 
Comissão, de 1 de março de 2016, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) n.o 680/2014 no 
que diz respeito às medidas adicionais de monito­
rização para efeitos do relato da liquidez 

Regulamento de Execução (UE) 2016/322 da 
Comissão, de 10 de fevereiro de 2016, que altera 
o Regulamento de Execução (UE) n.o 680/2014 que 
estabelece normas técnicas de execução no que diz 
respeito ao relato para fins de supervisão das insti­
tuições relativamente ao requisito de cobertura de 
liquidez, tal como retificado no JO L 95 de 
9.4.2016, p. 17 

Regulamento de Execução (UE) 2016/428 da 
Comissão, de 23 de março de 2016, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) n.o 680/2014 que 
estabelece normas técnicas de execução no que diz 
respeito ao relato para fins de supervisão das insti­
tuições relativamente às informações a prestar 
sobre o rácio de alavancagem 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1702 da 
Comissão, de 18 de agosto de 2016, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) n.o 680/2014 no 
que respeita aos modelos e às instruções 

81/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) n.o 183/2014 da 
Comissão, de 20 de dezembro de 2013, que com­
plementa o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativo aos 
requisitos prudenciais para as instituições de cré­
dito e para as empresas de investimento, no que 
respeita às normas técnicas de regulamentação 
para especificação do cálculo dos ajustamentos 
para o risco específico e geral de crédito 

1.1.2020 
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Regulamento Delegado (UE) n.o 342/2014 da 
Comissão, de 21 de janeiro de 2014, que comple­
menta a Diretiva 2002/87/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho e o Regulamento (UE) 
n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito às normas técnicas de regu­
lamentação para efeitos de aplicação dos métodos 
de cálculo dos requisitos de adequação dos fundos 
próprios aplicáveis aos conglomerados financeiros 

Regulamento Delegado (UE) n.o 523/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que completa 
o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho pelas normas técnicas de 
regulamentação para determinar em que consiste 
uma estreita correspondência entre o valor das 
obrigações cobertas de uma instituição e o valor 
dos seus ativos 

Regulamento Delegado (UE) n.o 525/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação sobre a defi­
nição de «mercado» 

Regulamento Delegado (UE) n.o 526/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito a 
normas técnicas de regulamentação para determi­
nar um proxy spread e um número limitado de 
carteiras de menor dimensão para o risco de ajus­
tamento da avaliação de crédito 

Regulamento Delegado (UE) n.o 527/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que completa 
a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação que especificam as classes de 
instrumentos que refletem adequadamente a qua­
lidade do crédito de uma instituição numa perspe­
tiva de continuidade das operações e são apropria­
dos para utilização para efeitos de remuneração 
variável 

Regulamento Delegado (UE) n.o 528/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação relativas ao 
risco não delta das opções no método padrão de 
tratamento do risco de mercado, tal como retifi­
cado no JO L 265 de 5.9.2014, p. 32 

Regulamento Delegado (UE) n.o 529/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que diz respeito a 
normas técnicas de regulamentação para avaliar a 
relevância das extensões do âmbito de aplicação e 
das alterações ao Método das Notações Internas e 
ao Método de Medição Avançada 
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Regulamento Delegado (UE) n.o 530/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que respeita a normas técni­
cas de regulamentação para aprofundar a definição 
de posições em risco significativas e dos limiares 
para a aplicação de métodos internos para o risco 
específico da carteira de negociação 

Regulamento Delegado (UE) n.o 604/2014, de 4 de 
março de 2014, que complementa a Diretiva 
2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que respeita às normas técnicas de regula­
mentação para efeitos dos critérios qualitativos e 
quantitativos adequados para identificar as catego­
rias de pessoal cujas atividades profissionais têm 
um impacto significativo no perfil de risco da ins­
tituição 

Regulamento Delegado (UE) n.o 625/2014 da 
Comissão, de 13 de março de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho por meio de normas 
técnicas de regulamentação que especificam os 
requisitos para as instituições investidoras, patroci­
nadoras, mutuantes iniciais e cedentes relativa­
mente às posições em risco sobre risco de crédito 
transferido 

Regulamento Delegado (UE) n.o 1152/2014 da 
Comissão, de 4 de junho de 2014, que comple­
menta a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação sobre a determinação 
da localização geográfica das posições em risco de 
crédito relevantes para efeitos de cálculo das taxas 
da reserva contracíclica de fundos próprios especí­
fica da instituição 

Regulamento de Execução (UE) 2015/942 da 
Comissão, de 4 de março de 2015, que altera o 
Regulamento Delegado (UE) n.o 529/2014, que 
complementa o Regulamento (UE) n.o 575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz 
respeito às normas técnicas de regulamentação 
para a avaliação da relevância das extensões e alte­
rações à utilização de modelos internos no cálculo 
dos requisitos de fundos próprios para o risco de 
mercado 

Regulamento Delegado (UE) 2015/1798 da Comis­
são, de 2 de julho de 2015, que retifica o Regula­
mento Delegado (UE) n.o 625/2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho por meio de 
normas técnicas de regulamentação que especifi­
cam os requisitos para as instituições investidoras, 
patrocinadoras, mutuantes iniciais e cedentes rela­
tivamente às posições em risco sobre risco de cré­
dito transferido 
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Regulamento Delegado (UE) 2016/861 da Comis­
são, de 18 de fevereiro de 2016, que retifica o Regu­
lamento Delegado (UE) n.o 528/2014 da Comissão 
que complementa o Regulamento (UE) 
n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito às normas técnicas de regu­
lamentação relativas ao risco não delta das opções 
no método padrão de tratamento do risco de mer­
cado, bem como o Regulamento Delegado (UE) 
n.o 604/2014 da Comissão que complementa a 
Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação para efeitos dos critérios quali­
tativos e quantitativos adequados para identificar as 
categorias de pessoal cujas atividades profissionais 
têm um impacto significativo no perfil de risco da 
instituição 

Regulamento de Execução (UE) n.o 1423/2013 da 
Comissão, de 20 de dezembro de 2013, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que respeita à 
divulgação dos requisitos de fundos próprios das ins­
tituições de acordo com o Regulamento (UE) 
n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 591/2014 da 
Comissão, de 3 de junho de 2014, relativo à pror­
rogação dos períodos de transição relacionados 
com os requisitos de fundos próprios para as posi­
ções em risco sobre contrapartes centrais nos Regu­
lamentos (UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 602/2014 da 
Comissão, de 4 de junho de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução a fim de facilitar a con­
vergência das práticas de supervisão no que respeita à 
aplicação dos ponderadores de risco adicionais de 
acordo com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 650/2014 da 
Comissão, de 4 de junho de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
formato, à estrutura, à lista do conteúdo e à data 
de publicação anual das informações a divulgar 
pelas autoridades competentes em conformidade 
com a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 

82/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Regulamento (UE) 2016/1014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, 
que altera o Regulamento (UE) n.o 575/2013 no 
que diz respeito às isenções aplicáveis aos operado­
res especializados na negociação de mercadorias 

1.1.2020 
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Regulamento Delegado (UE) n.o 1187/2014 da 
Comissão, de 2 de outubro de 2014, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que se refere às 
normas técnicas de regulamentação relativas à 
determinação do risco global sobre um cliente ou 
grupo de clientes ligados entre si no que diz res­
peito às operações com ativos subjacentes 

Regulamento Delegado (UE) n.o 1222/2014 da 
Comissão, de 8 de outubro de 2014, que completa 
a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação que determinam a metodologia 
de identificação das instituições de importância sis­
témica global e de definição das subcategorias de 
instituições de importância sistémica global 

Regulamento Delegado (UE) 2015/1555 da Comis­
são, de 28 de maio de 2015, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação relativas à divulga­
ção de informações em relação ao cumprimento 
por parte das instituições do requisito de constitui­
ção de uma reserva contracíclica de fundos pró­
prios em conformidade com o artigo 440.o 

Regulamento Delegado (UE) 2015/1556 da Comis­
são, de 11 de junho de 2015, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação para o tratamento 
transitório das posições em risco sobre ações de 
acordo com o Método IRB 

Regulamento Delegado (UE) 2016/709 da Comis­
são, de 26 de janeiro de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação que especificam as 
condições de aplicação das derrogações relativas às 
moedas com restrições em matéria de disponibili­
dade de ativos líquidos 

Regulamento Delegado (UE) 2017/72 da Comis­
são, de 23 de setembro de 2016, que complementa 
o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação que especificam as 
condições nas quais podem ser autorizadas derro­
gações relativamente aos dados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/180 da Comis­
são, de 24 de outubro de 2016, que complementa a 
Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação relativas às normas a seguir na 
avaliação das carteiras de referência e aos procedi­
mentos de partilha dessas avaliações 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/208 da Comis­
são, de 31 de outubro de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação para as saídas adi­
cionais de liquidez correspondentes às necessida­
des de garantia resultantes do impacto de um 
cenário de mercado desfavorável sobre as transa­
ções de derivados de uma instituição 

Regulamento de Execução (UE) n.o 945/2014 da 
Comissão, de 4 de setembro de 2014, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que se refere 
aos índices relevantes largamente diversificados de 
acordo com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 1030/2014 da 
Comissão, de 29 de setembro de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito aos 
formatos uniformes e às datas para a divulgação dos 
valores utilizados com vista a identificar as institui­
ções de importância sistémica global em conformi­
dade com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/233 da 
Comissão, de 13 de fevereiro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que se refere às 
moedas em que existe uma definição extremamente 
estrita de elegibilidade por parte do banco central 
nos termos do Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2197 da 
Comissão, de 27 de novembro de 2015, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que se refere às 
divisas estreitamente correlacionadas em conformi­
dade com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2344 da 
Comissão, de 15 de dezembro de 2015, que esta­
belece normas técnicas de execução no que respeita 
às moedas com restrições em matéria de disponi­
bilidade de ativos líquidos em conformidade com o 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/200 da Comis­
são, de 15 de fevereiro de 2016, que estabelece nor­
mas técnicas de execução no respeitante à divulgação 
do rácio de alavancagem das instituições, de acordo 
com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2016/818 da 
Comissão, de 17 de maio de 2016, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) n.o 1030/2014 
que estabelece normas técnicas de execução no 
que diz respeito aos formatos uniformes e às 
datas para a divulgação dos valores utilizados 
com vista a identificar as instituições de importân­
cia sistémica global em conformidade com o Regu­
lamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1646 da 
Comissão, de 13 de setembro de 2016, que estabe­
lece normas técnicas de execução relativas aos índi­
ces principais e às bolsas reconhecidas em confor­
midade com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos 
requisitos prudenciais para as instituições de cré­
dito e para as empresas de investimento 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1799 da 
Comissão, de 7 de outubro de 2016, que estabelece 
normas técnicas de execução no que respeita ao 
mapeamento das avaliações do risco de crédito de 
instituições externas de avaliação de crédito em 
conformidade com o artigo 136.o, n.os 1 e 3, do 
Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1801 da 
Comissão, de 11 de outubro de 2016, que estabe­
lece normas técnicas de execução no que respeita 
ao mapeamento das avaliações de crédito de insti­
tuições externas de avaliação de crédito para as titu­
larizações, em conformidade com o Regulamento 
(UE) n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/2070 da 
Comissão, de 14 de setembro 2016, que estabelece 
normas técnicas de execução no que respeita aos 
modelos, às definições e às soluções informáticas a 
utilizar pelas instituições quando comunicam 
informações à Autoridade Bancária Europeia e às 
autoridades competentes em conformidade com o 
artigo 78.o, n.o 2, da Diretiva 2013/36/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução 2014/908/UE da Comissão, 
de 12 de dezembro de 2014, relativa à equivalência 
dos requisitos de supervisão e regulamentação de 
determinados territórios e países terceiros para 
efeitos do tratamento das posições em risco nos 
termos do Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/230 da Comissão, de 
17 de fevereiro de 2016, que altera a Decisão de Exe­
cução 2014/908/UE no que respeita às listas de terri­
tórios e países terceiros cujos requisitos de supervisão 
e regulamentação são considerados equivalentes para 
efeitos do tratamento das posições em risco nos ter­
mos do Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 
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Decisão de Execução (UE) 2016/2358 da Comissão, 
de 20 de dezembro de 2016, que altera a Decisão de 
Execução 2014/908/UE no que respeita às listas de 
territórios e países terceiros cujos requisitos de super­
visão e regulamentação são considerados equivalen­
tes para efeitos do tratamento das posições em risco 
nos termos do Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

83/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) n.o 524/2014 da 
Comissão, de 12 de março de 2014, que comple­
menta a Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito a normas 
técnicas de regulamentação para especificar as 
informações que as autoridades competentes dos 
Estados-Membros de origem e de acolhimento 
devem comunicar entre si 
Regulamento Delegado (UE) 2016/822 da Comis­
são, de 21 de abril de 2016, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) n.o 153/2013 no que respeita 
aos horizontes temporais para o período de liqui­
dação a considerar para as diferentes categorias de 
instrumentos financeiros 
Regulamento Delegado (UE) 2016/1608 da Comis­
são, de 17 de maio de 2016, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) n.o 1222/2014 no que diz 
respeito às normas técnicas de regulamentação 
que determinam a metodologia de identificação 
das instituições de importância sistémica global e 
de definição das subcategorias de instituições de 
importância sistémica global 
Regulamento Delegado (UE) 2016/2251 da Comis­
são, de 4 de outubro de 2016, que completa o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo aos derivados do 
mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos 
repositórios de transações, às contrapartes centrais 
e aos repositórios de transações, no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação relativas às 
técnicas de atenuação do risco para os contratos de 
derivados do mercado de balcão não compensados 
através de uma contraparte central 
Regulamento Delegado (UE) 2017/323 da Comissão, 
de 20 de janeiro de 2017, que retifica o Regulamento 
Delegado (UE) 2016/2251 da Comissão que com­
pleta o Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho relativo aos derivados 
do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos 
repositórios de transações, às contrapartes centrais e 
aos repositórios de transações, no que diz respeito às 
normas técnicas de regulamentação relativas às técni­
cas de atenuação do risco para os contratos de deri­
vados do mercado de balcão não compensados atra­
vés de uma contraparte central 
Regulamento Delegado (UE) 2017/610 da Comis­
são, de 20 de dezembro de 2016, que altera o Regu­
lamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito à 
prorrogação dos períodos de transição para os regi­
mes relativos a planos de pensões 

1.1.2020 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/979 da Comis­
são, de 2 de março de 2017, que altera o Regula­
mento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativo aos derivados do mercado de 
balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios 
de transações no que respeita à lista de entidades 
isentas 

Regulamento Delegado (UE) 2017/1230 da Comis­
são, de 31 de maio de 2017, que completa o Regula­
mento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação que especificam melhor os crité­
rios objetivos suplementares para a aplicação de uma 
taxa preferencial de entrada ou de saída de liquidez às 
facilidades de crédito ou de liquidez transfronteiras 
não utilizadas no seio de um grupo ou de um regime 
de proteção institucional 

Regulamento de Execução (UE) n.o 620/2014 da 
Comissão, de 4 de junho de 2014, que estabelece 
normas técnicas de execução no que respeita ao inter­
câmbio de informações entre as autoridades compe­
tentes dos Estados-Membros de origem e de acolhi­
mento, de acordo com a Diretiva 2013/36/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) n.o 1317/2014 da 
Comissão, de 11 de dezembro de 2014, relativo à 
prorrogação dos períodos de transição relacionados 
com os requisitos de fundos próprios para posições 
em risco sobre contrapartes centrais nos Regulamen­
tos (UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2015/880 da Comis­
são, de 4 de junho de 2015, relativo à prorrogação 
dos períodos de transição relacionados com os requi­
sitos de fundos próprios para posições em risco sobre 
contrapartes centrais previstos nos Regulamentos 
(UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, tal como retificado 
no JO L 244 de 19.9.2015, p. 60 

Regulamento de Execução (UE) 2015/2326 da 
Comissão, de 11 de dezembro de 2015, relativo à 
prorrogação dos períodos de transição relacionados 
com os requisitos de fundos próprios para posições 
em risco sobre contrapartes centrais previstos nos 
Regulamentos (UE) n.o 575/2013 e (UE) 
n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2016/892 da Comis­
são, de 7 de junho de 2016, relativo à prorrogação 
dos períodos de transição relacionados com os requi­
sitos de fundos próprios para posições em risco sobre 
contrapartes centrais previstos nos Regulamentos 
(UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2016/2227 da 
Comissão, de 9 de dezembro de 2016, relativo à 
prorrogação dos períodos de transição relaciona­
dos com os requisitos de fundos próprios para 
posições em risco sobre contrapartes centrais pre­
vistos nos Regulamentos (UE) n.o 575/2013 e 
(UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/461 da 
Comissão, de 16 de março de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
formulários, modelos e procedimentos comuns 
para o processo de consulta entre as autoridades 
competentes relevantes como referido no 
artigo 24.o da Diretiva 2013/36/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/954 da Comis­
são, de 6 de junho de 2017, relativo à prorrogação 
dos períodos de transição relacionados com os requi­
sitos de fundos próprios para posições em risco sobre 
contrapartes centrais previstos nos Regulamentos 
(UE) n.o 575/2013 e (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1443 da 
Comissão, de 29 de junho de 2017, que altera o Regu­
lamento de Execução (UE) n.o 680/2014 que estabe­
lece normas técnicas de execução no que diz respeito 
ao relato para fins de supervisão das instituições de 
acordo com o Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1486 da 
Comissão, de 10 de julho de 2017, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) 2016/2070 no 
que respeita às carteiras de análise comparativa e 
às instruções para a comunicação de informações 

Regulamento de Execução (UE) 2018/634 da 
Comissão, de 24 de abril de 2018, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) 2016/1799 no 
que respeita aos quadros de mapeamento que espe­
cificam a correspondência entre as avaliações do 
risco de crédito de instituições externas de avalia­
ção de crédito e os graus de qualidade de crédito 
estabelecidos no Regulamento (UE) n.o 575/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho 
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Decisão de Execução (UE) 2016/377 da Comissão, 
de 15 de março de 2016, relativa à equivalência do 
quadro regulamentar dos Estados Unidos da Amé­
rica aplicável às contrapartes centrais que são auto­
rizadas e supervisionadas pela Commodity Futures 
Trading Commission com os requisitos do Regula­
mento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e 
do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2269 da Comis­
são, de 15 de dezembro de 2016, sobre a equiva­
lência do quadro regulamentar aplicável às contra­
partes centrais na Índia em conformidade com o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2274 da Comis­
são, de 15 de dezembro de 2016, sobre a equiva­
lência do quadro regulamentar aplicável às contra­
partes centrais na Nova Zelândia em conformidade 
com o Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2275 da Comis­
são, de 15 de dezembro de 2016, sobre a equiva­
lência do quadro regulamentar aplicável às contra­
partes centrais no Japão em conformidade com o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2276 da Comis­
são, de 15 de dezembro de 2016, sobre a equiva­
lência do quadro regulamentar aplicável às contra­
partes centrais no Brasil em conformidade com o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2277 da Comis­
são, de 15 de dezembro de 2016, sobre a equiva­
lência do quadro regulamentar aplicável às contra­
partes centrais no Centro Financeiro Internacional 
do Dubai em conformidade com o Regulamento 
(UE) n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2016/2278 da Comissão, 
de 15 de dezembro de 2016, sobre a equivalência 
do quadro regulamentar aplicável às contrapartes 
centrais nos Emiratos Árabes Unidos em conformi­
dade com o Regulamento (UE) n.o 648/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

84/2019 29.3.2019 JO L 235 de 12.9.2019, 
p. 5 

Suplemento EEE n.o 73 
de 12 de setembro de 

2019, p. 1 

Regulamento (UE) 2017/1129 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, 
relativo ao prospeto a publicar em caso de oferta de 
valores mobiliários ao público ou da sua admissão 
à negociação num mercado regulamentado, e que 
revoga a Diretiva 2003/71/CE 

29.6.2019 
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85/2019 29.3.2019 JO L 279 de 
31.10.2019, p. 149 

Suplemento EEE n.o 88 
de 31 de outubro de 

2019, p. 7 

Regulamento Delegado (UE) n.o 2016/2020 da 
Comissão, de 26 de maio de 2016, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, relativo aos merca­
dos de instrumentos financeiros, no que respeita a 
normas técnicas de regulamentação sobre os crité­
rios aplicáveis para determinar se os derivados 
sujeitos à obrigação de compensação devem ser 
igualmente sujeitos à obrigação de negociação 

Regulamento Delegado (UE) 2016/2021 da Comis­
são, de 2 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros, no que respeita às nor­
mas técnicas de regulamentação sobre o acesso aos 
índices de referência 

Regulamento Delegado (UE) 2016/2022 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que respeita às normas técnicas 
de regulamentação sobre as informações necessárias 
para o registo das empresas de países terceiros e o 
formato das informações a prestar aos clientes 

Regulamento Delegado (UE) 2017/565 da Comis­
são, de 25 de abril de 2016, que completa a Diretiva 
2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito aos requisitos em matéria de 
organização e às condições de exercício da ativi­
dade das empresas de investimento e aos conceitos 
definidos para efeitos da referida diretiva 

Regulamento Delegado (UE) 2017/566 da Comis­
são, de 18 de maio de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação sobre o rácio entre as ordens não 
executadas e as transações de modo a evitar pertur­
bações das condições de negociação 

Regulamento Delegado (UE) 2017/567 da Comis­
são, de 18 de maio de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às defini­
ções, transparência, compressão da carteira e medi­
das de supervisão relativas à intervenção e posições 

Regulamento Delegado (UE) 2017/568 da Comissão, 
de 24 de maio de 2016, que complementa a Diretiva 
2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
no que respeita às normas técnicas de regulamenta­
ção sobre a admissão de instrumentos financeiros à 
negociação em mercados regulamentados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/569 da Comis­
são, de 24 de maio de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação sobre a suspensão ou exclusão da 
negociação de instrumentos financeiros 

3.12.2019 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/570 da Comis­
são, de 26 de maio de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros no que se refere às normas técnicas de 
regulamentação para determinação de um mer­
cado significativo em termos de liquidez em rela­
ção às notificações das suspensões temporárias de 
negociação 

Regulamento Delegado (UE) 2017/571 da Comis­
são, de 2 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação sobre a autorização, requisitos de 
organização e a publicação de transações no que 
respeita aos prestadores de serviços de comunica­
ção de dados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/572 da Comis­
são, de 2 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação para especificar a dis­
ponibilização de dados pré e pós‐negociação e o 
nível de desagregação desses dados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/573 da Comis­
são, de 6 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros, no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação sobre os requisitos destinados a 
assegurar serviços de partilha das instalações e 
estruturas de comissões equitativos e não discrimi­
natórios 

Regulamento Delegado (UE) 2017/574 da Comis­
são, de 7 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às normas técnicas de 
regulamentação relativas ao nível de precisão dos 
relógios profissionais 

Regulamento Delegado (UE) 2017/575 da Comis­
são, de 8 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação sobre os dados a publicar, pelas 
plataformas de execução, sobre a qualidade de exe­
cução das transações 

Regulamento Delegado (UE) 2017/576 da Comis­
são, de 8 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às normas técnicas de 
regulamentação sobre a publicação anual, pelas 
empresas de investimento, das informações sobre 
a identidade das plataformas de execução e sobre a 
qualidade da execução 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/577 da Comis­
são, de 13 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros, no que diz respeito às 
normas técnicas de regulamentação sobre o meca­
nismo de limitação com base no volume e a pres­
tação de informações para efeitos de transparência 
e outros cálculos 

Regulamento Delegado (UE) 2017/578 da Comissão, 
de 13 de junho de 2016, que complementa a Diretiva 
2014/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativa aos mercados de instrumentos financeiros, 
no que respeita às normas técnicas de regulamenta­
ção para especificar os requisitos em matéria de acor­
dos e sistemas de criação de mercado 

Regulamento Delegado (UE) 2017/579 da Comis­
são, de 13 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros, no que respeita às nor­
mas técnicas de regulamentação sobre a noção de 
efeito direto, substancial e previsível dos contratos 
de derivados na União e a prevenção da evasão às 
regras e obrigações 

Regulamento Delegado (UE) 2017/580 da Comis­
são, de 24 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação sobre a manutenção 
das informações relevantes sobre ordens relativas 
a instrumentos financeiros. 

Regulamento Delegado (UE) 2017/581 da Comis­
são, de 24 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação sobre o acesso a siste­
mas de compensação por parte das plataformas de 
negociação e contrapartes centrais 

Regulamento Delegado (UE) 2017/582 da Comis­
são, de 29 de junho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação para especificar a 
obrigação de compensação dos derivados negocia­
dos em mercados regulamentados e os prazos de 
aceitação para compensação 

Regulamento Delegado (UE) 2017/583 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros no que respeita às nor­
mas técnicas de regulamentação sobre os requisitos 
de transparência para as plataformas de negociação 
e empresas de investimento em matéria de obriga­
ções, produtos financeiros estruturados, licenças 
de emissão e instrumentos derivados 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/584 da Comissão, 
de 14 de julho de 2016, que complementa a Diretiva 
2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
no que diz respeito às normas técnicas de regulamen­
tação que especificam os requisitos em matéria de 
organização das plataformas de negociação 

Regulamento Delegado (UE) 2017/585 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação aplicáveis em termos 
de normas e formatos dos dados de referência 
sobre os instrumentos financeiros e às medidas téc­
nicas em relação com as medidas a adotar pela 
Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 
dos Mercados e pelas autoridades competentes 

Regulamento Delegado (UE) 2017/586 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às normas técnicas de 
regulamentação sobre o intercâmbio de informa­
ções entre autoridades competentes no âmbito da 
cooperação nas atividades de supervisão, nas veri­
ficações no local e nas investigações 

Regulamento Delegado (UE) 2017/587 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros no que diz respeito às 
normas técnicas de regulamentação relativas aos 
requisitos de transparência aplicáveis às platafor­
mas de negociação e às empresas de investimento 
relativamente a ações, certificados de depósito, fun­
dos de índices cotados, certificados e outros instru­
mentos financeiros similares e às obrigações de 
execução das transações de certas ações numa pla­
taforma de negociação ou por um internalizador 
sistemático 

Regulamento Delegado (UE) 2017/588 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação sobre os regimes de variação das 
ofertas de preços relativamente a ações, certifica­
dos de depósito e fundos de índices cotados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/589 da Comis­
são, de 19 de julho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às normas técnicas de 
regulamentação que especificam os requisitos em 
matéria de organização para as empresas de inves­
timento que se dedicam à negociação algorítmica 

Regulamento Delegado (UE) 2017/590 da Comissão, 
de 28 de julho de 2016, que complementa o Regula­
mento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que respeita às normas técnicas de 
regulamentação para a comunicação de informações 
sobre as transações às autoridades competentes 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/591 da Comis­
são, de 1 de dezembro de 2016, que complementa 
a Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação para a aplicação de limites às 
posições em derivados de mercadorias 

Regulamento Delegado (UE) 2017/592 da Comissão, 
de 1 de dezembro de 2016, que complementa a Dire­
tiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito às normas técnicas de regula­
mentação relativas aos critérios para determinar 
quando uma atividade deve ser considerada auxiliar 
da atividade principal no contexto do grupo 

Regulamento Delegado (UE) 2017/1018 da Comis­
são, de 29 de junho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros no que diz respeito às normas técnicas 
de regulamentação que especificam as informações 
a notificar pelas empresas de investimento, opera­
dores de mercado e instituições de crédito, tal como 
retificado no JO L 292 de 10.11.2017, p. 119 

Regulamento Delegado (UE) 2017/1799 da Comis­
são, de 12 de junho de 2017, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito à isenção de 
certos bancos centrais de países terceiros dos requisi­
tos de transparência pré-negociação e pós-negocia­
ção, no quadro da execução das suas políticas mone­
tária, cambial e de estabilidade financeira 

Regulamento Delegado (UE) 2017/1943 da Comis­
são, de 14 de julho de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às normas técnicas de 
regulamentação sobre a informação e os requisitos 
para efeitos de autorização das empresas de inves­
timento 

Regulamento Delegado (UE) 2017/1946 da Comis­
são, de 11 de julho de 2017, que complementa as 
Diretivas 2004/39/CE e 2014/65/UE do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que se refere a 
normas técnicas de regulamentação para uma lista 
exaustiva das informações a incluir pelos adquiren­
tes potenciais na notificação de uma proposta de 
aquisição de uma participação qualificada numa 
empresa de investimento 

Regulamento Delegado (UE) 2017/2154 da Comis­
são, de 22 de setembro de 2017, que complementa 
o Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação relativas aos acordos 
de compensação indireta 

Regulamento Delegado (UE) 2017/2194 da Comis­
são, de 14 de agosto de 2017, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo aos mercados de 
instrumentos financeiros no que respeita às ordens 
em pacote 
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Regulamento Delegado (UE) 2017/2417 da Comis­
são, de 17 de novembro de 2017, que comple­
menta o Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, relativo aos 
mercados de instrumentos financeiros, no respei­
tante às normas técnicas de regulamentação sobre a 
obrigação de negociação de certos derivados 
Regulamento Delegado (UE) 2018/63 da Comis­
são, de 26 de setembro de 2017, que altera o Regu­
lamento Delegado (UE) 2017/571 da Comissão 
que complementa a Diretiva 2014/65/UE do Parla­
mento Europeu e do Conselho no que respeita às 
normas técnicas de regulamentação sobre a autori­
zação, requisitos de organização e a publicação de 
transações no que respeita aos prestadores de ser­
viços de comunicação de dados 
Regulamento de Execução (UE) 2016/824 da Comis­
são, de 25 de maio de 2016, que estabelece normas 
técnicas de execução no que respeita ao conteúdo e 
formato da descrição do funcionamento dos sistemas 
de negociação multilateral e dos sistemas de negocia­
ção organizados e das notificações à Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados 
nos termos da Diretiva 2014/65/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa aos mercados de ins­
trumentos financeiros 
Regulamento de Execução (UE) 2017/953 da 
Comissão, de 6 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
formato e ao calendário das comunicações das 
posições por parte de empresas de investimento e 
operadores de mercado das plataformas de nego­
ciação, nos termos da Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho, relativa aos mer­
cados de instrumentos financeiros 
Regulamento de Execução (UE) 2017/980 da 
Comissão, de 7 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
formulários, modelos e procedimentos normaliza­
dos para a cooperação nas atividades de supervisão 
e para as verificações no local, as investigações e a 
troca de informações entre as autoridades compe­
tentes, em conformidade com a Diretiva 
2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
Regulamento de Execução (UE) 2017/981 da 
Comissão, de 7 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
formulários, modelos e procedimentos normaliza­
dos para a consulta das demais autoridades compe­
tentes antes da concessão de uma autorização em 
conformidade com a Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 
Regulamento de Execução (UE) 2017/988 da 
Comissão, de 6 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere aos 
formulários, modelos e procedimentos normaliza­
dos para os acordos de cooperação respeitantes a 
uma plataforma de negociação cujas operações 
assumem uma importância substancial num 
Estado-Membro de acolhimento 
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Regulamento de Execução (UE) 2017/1005 da 
Comissão, de 15 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
formato e ao calendário das comunicações e da 
publicação da suspensão e exclusão dos instrumen­
tos financeiros, nos termos da Diretiva 2014/65/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos 
mercados de instrumentos financeiros 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1093 da 
Comissão, de 20 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere ao 
formato dos relatórios de posição a apresentar 
pelas empresas de investimento e operadores de 
mercado 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1111 da 
Comissão, de 22 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito 
aos procedimentos e formulários para a apresenta­
ção de informações sobre as sanções e medidas em 
conformidade com a Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1944 da 
Comissão, de 13 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que respeita aos 
formulários, modelos e procedimentos normaliza­
dos para o processo de consulta entre as autorida­
des competentes relevantes em relação à notifica­
ção de uma proposta de aquisição de uma 
participação qualificada numa empresa de investi­
mento em conformidade com as Diretivas 
2004/39/CE e 2014/65/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1945 da 
Comissão, de 19 de junho de 2017, que estabelece 
normas técnicas de execução no que se refere às 
notificações transmitidas pelas e às empresas de 
investimento requerentes e autorizadas em confor­
midade com a Diretiva 2014/65/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/2382 da 
Comissão, de 14 de dezembro de 2017, que esta­
belece normas técnicas de execução no que respeita 
aos formulários, modelos e procedimentos norma­
lizados para a transmissão de informações, em con­
formidade com a Diretiva 2014/65/UE do Parla­
mento Europeu e do Conselho, tal como 
retificado no JO L 33 de 7.2.2018, p. 5 

Diretiva Delegada (UE) 2017/593 da Comissão, de 
7 de abril de 2016, que completa a Diretiva 
2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito à proteção dos instrumen­
tos financeiros e dos fundos pertencentes a clientes, 
às obrigações em matéria de governação dos pro­
dutos e às regras aplicáveis ao pagamento ou rece­
ção de remunerações, comissões ou quaisquer 
benefícios monetários ou não monetários 
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Decisão de Execução (UE) 2017/2238 da Comissão, 
de 5 de dezembro de 2017, relativa à equivalência do 
quadro jurídico e de supervisão aplicável aos merca­
dos contratuais designados e sistemas de execução de 
swaps nos Estados Unidos da América em conformi­
dade com o Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2017/2318 da Comis­
são, de 13 de dezembro de 2017, relativa à equiva­
lência do enquadramento legal e de supervisão apli­
cável aos mercados financeiros na Austrália em 
conformidade com a Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2017/2319 da Comis­
são, de 13 de dezembro de 2017, sobre a equiva­
lência do enquadramento legal e de supervisão apli­
cável às sociedades de bolsa de valores 
reconhecidas (recognised exchange companies) na 
Região Administrativa Especial de Hong Kong em 
conformidade com a Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2017/2320 da Comissão, 
de 13 de dezembro de 2017, relativa à equivalência 
do enquadramento legal e de supervisão dos Esta­
dos Unidos da América para bolsas de valores mobi­
liários nacionais e sistemas de negociação alternati­
vos em conformidade com a Diretiva 2014/65/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho 

Decisão de Execução (UE) 2017/2441 da Comis­
são, de 21 de dezembro de 2017, relativa à equiva­
lência do enquadramento legal e de supervisão apli­
cável às bolsas de valores na Suíça em 
conformidade com a Diretiva 2014/65/UE do Par­
lamento Europeu e do Conselho 

98/2019 29.3.2019 A  
publicar 

Regulamento (UE) 2015/759 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, que 
altera o Regulamento (CE) n.o 223/2009 relativo 
às estatísticas europeias 

1.11.2019 

100/2019 11.4.2019 JO L 192 de 18.7.2019, 
p. 55 

Suplemento EEE n.o 57 
de 18 de julho de 2019, 

p. 22 

Regulamento Delegado (UE) 2019/462 da Comis­
são, de 30 de janeiro de 2019, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) 2017/1799 no que respeita à 
isenção do Banco de Inglaterra dos requisitos de 
transparência pré e pós-negociação previstos no 
Regulamento (UE) n.o 600/2014 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

3.12.2019 

104/2019 11.4.2019 JO L 192 de 18.7.2019, 
p. 59 

Suplemento EEE n.o 57 
de 18 de julho de 2019, 

p. 26 

Regulamento Delegado (UE) 2019/564 da Comis­
são, de 28 de março de 2019, que altera o Regula­
mento Delegado (UE) 2016/2251 que completa o 
Regulamento (UE) n.o 648/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativamente à data até à 
qual as contrapartes centrais podem continuar a 
aplicar os seus procedimentos de gestão de riscos 
a determinados contratos de derivados OTC não 
compensados por uma contraparte central 

1.1.2020 
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187/2019 10.7.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2016/778 da Comis­
são, de 2 de fevereiro de 2016, que complementa a 
Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às circunstâncias e às 
condições em que o pagamento de contribuições 
extraordinárias ex post pode ser total ou parcial­
mente suspenso, bem como aos critérios para a 
determinação das atividades, serviços e operações 
ligados às funções críticas e das linhas de negócio e 
serviços associados ligados às linhas de negócio 
críticas. 

Regulamento Delegado (UE) 2016/1401 da Comis­
são, de 23 de maio de 2016, que completa a Dire­
tiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Con­
selho e estabelece um enquadramento para a 
recuperação e a resolução de instituições de crédito 
e de empresas de investimento no que diz respeito 
às normas técnicas de regulamentação relativas às 
metodologias e aos princípios de avaliação dos pas­
sivos decorrentes de derivados 

Regulamento Delegado (UE) 2017/867 da Comis­
são, de 7 de fevereiro de 2017, relativo às classes de 
acordos que devem ser protegidos em caso de uma 
transferência parcial de propriedade nos termos do 
artigo 76.o da Diretiva 2014/59/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

Regulamento Delegado (UE) 2018/344 da Comis­
são, de 14 de novembro de 2017, que comple­
menta a Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação que especificam os cri­
térios relativos às metodologias de avaliação da 
diferença de tratamento no âmbito da resolução 

Regulamento Delegado (UE) 2018/345 da Comis­
são, de 14 de novembro de 2017, que comple­
menta a Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação que especificam os cri­
térios aplicáveis ao método de avaliação do valor 
dos ativos e passivos das instituições ou entidades 

Regulamento de Execução (UE) 2018/308 da 
Comissão, de 1 de março de 2018, que estabelece 
normas técnicas de execução da Diretiva 
2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conse­
lho no que diz respeito aos formatos, modelos e 
definições para a identificação e transmissão de 
informações, pelas autoridades de resolução, a 
fim de informar a Autoridade Bancária Europeia 
do requisito mínimo para os fundos próprios e 
para os passivos elegíveis 

1.1.2020 
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190/2019 10.7.2019 JO L 235 de 12.9.2019, 
p. 9 

Suplemento EEE n.o 73 
de 12 de setembro de 

2019, p. 5 

Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, 
relativo aos índices utilizados como índices de refe­
rência no quadro de instrumentos e contratos 
financeiros ou para aferir o desempenho de fundos 
de investimento e que altera as Diretivas 
2008/48/CE e 2014/17/UE e o Regulamento (UE) 
n.o 596/2014 

18.12.2019 

200/2019 10.7.2019 A publicar Diretiva (UE) 2017/1132 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 14 de junho de 2017, relativa a 
determinados aspetos do direito das sociedades 
(codificação) 

1.2.2020 

238/2019 27.9.2019 A publicar Regulamento Delegado (UE) 2018/64 da Comis­
são, de 29 de setembro de 2017, que complementa 
o Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita à especifi­
cação da forma como os critérios previstos no 
artigo 20.o, n.o 1, alínea c), subalínea iii), devem 
ser aplicados para avaliar se determinados aconte­
cimentos poderão resultar em efeitos negativos 
importantes na integridade do mercado, na estabi­
lidade financeira, nos consumidores, na economia 
real ou no financiamento às famílias e às empresas 
em um ou mais Estados-Membros 

Regulamento Delegado (UE) 2018/65 da Comis­
são, de 29 de setembro de 2017, que complementa 
o Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho especificando certos ele­
mentos técnicos das definições constantes do 
artigo 3.o, n.o 1, desse regulamento 

Regulamento Delegado (UE) 2018/66 da Comis­
são, de 29 de setembro de 2017, que complementa 
o Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho especificando a forma 
como devem ser avaliados o montante nominal 
dos instrumentos financeiros que não sejam deri­
vados, o montante nocional dos derivados e o valor 
líquido dos ativos dos fundos de investimento 

Regulamento Delegado (UE) 2018/67 da Comis­
são, de 3 de outubro 2017, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito ao esta­
belecimento das condições para avaliar o impacto 
resultante da cessação ou alteração de índices de 
referência existentes 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1637 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação que definem os procedi­
mentos e as características da função de supervisão 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1638 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 

18.12.2019 
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no que diz respeito às normas técnicas de regula­
mentação que especificam as formas como deverá 
ser assegurada a adequação e a verificabilidade dos 
dados de cálculo, assim como os procedimentos 
internos de supervisão e verificação dos fornecedo­
res que o administrador de um índice de referência 
de importância crítica ou significativa deve assegu­
rar quando os dados de cálculo provêm de uma 
função operativa 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1639 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação para especificar mais por­
menorizadamente os elementos do código de con­
duta a elaborar pelos administradores dos índices de 
referência que se baseiam em dados de cálculo prove­
nientes de fornecedores 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1640 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) n.o 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação para especificar mais por­
menorizadamente os requisitos de governação e con­
trolo aplicáveis aos fornecedores supervisionados 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1641 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que se refere às normas 
técnicas de regulamentação para especificar de 
forma mais pormenorizada as informações a for­
necer pelos administradores de índices de referên­
cia críticos ou significativos a respeito da metodo­
logia utilizada para calcular o índice de referência, 
da sua análise interna e aprovação e dos procedi­
mentos relativos às alterações significativas dessa 
metodologia 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1642 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
técnicas de regulamentação que especificam os cri­
térios a ter em conta pelas autoridades competentes 
ao avaliar se os administradores de índices de refe­
rência significativos devem aplicar determinados 
requisitos 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1643 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação para especificar 
mais pormenorizadamente o teor da declaração 
relativa ao índice de referência a publicar pelo res­
petivo administrador e os casos em que é necessá­
rio atualizá-la 
Regulamento Delegado (UE) 2018/1644 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que respeita às normas 
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técnicas de regulamentação que determinam o 
conteúdo mínimo dos acordos de cooperação 
com as autoridades competentes dos países tercei­
ros cujo enquadramento legal e práticas de super­
visão tenham sido considerados equivalentes 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1645 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação para determinar a 
forma e o teor do pedido de reconhecimento junto 
da autoridade competente do Estado-Membro de 
referência, bem como da apresentação da informa­
ção nas notificações à Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA) 

Regulamento Delegado (UE) 2018/1646 da Comis­
são, de 13 de julho de 2018, que complementa o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho no que diz respeito às nor­
mas técnicas de regulamentação relativas às infor­
mações a fornecer no pedido de autorização e no 
pedido de registo 

Regulamento de Execução (UE) 2016/1368 da 
Comissão, de 11 de agosto de 2016, que estabelece 
uma lista dos índices de referência críticos utiliza­
dos nos mercados financeiros, em conformidade 
com o Regulamento (UE) 2016/1011 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/1147 da 
Comissão, de 28 de junho de 2017, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) 2016/1368 da 
Comissão que estabelece uma lista dos índices de 
referência críticos utilizados nos mercados finan­
ceiros, em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2017/2446 da 
Comissão, de 19 de dezembro de 2017, que altera 
o Regulamento de Execução (UE) 2016/1368 da 
Comissão que estabelece uma lista dos índices de 
referência críticos utilizados nos mercados finan­
ceiros, em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2018/1105 da 
Comissão, de 8 de augusto de 2018, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito 
aos procedimentos e aos formulários para o inter­
câmbio de informações em conformidade com o 
Regulamento (UE) 2016/1011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho 
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Regulamento de Execução (UE) 2018/1106 da 
Comissão, de 8 de agosto de 2018, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito 
aos modelos para a declaração de conformidade a 
publicar e conservar pelos administradores de índi­
ces de referência significativos e não significativos, 
nos termos do Regulamento (UE) 2016/1011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2018/1557 da 
Comissão, de 17 de outubro de 2018, que altera 
o Regulamento de Execução (UE) 2016/1368 da 
Comissão que estabelece uma lista dos índices de 
referência críticos utilizados nos mercados finan­
ceiros, em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho 

Regulamento de Execução (UE) 2019/482 da 
Comissão, de 22 de março de 2019, que altera o 
Regulamento de Execução (UE) 2016/1368 da 
Comissão que estabelece uma lista dos índices de 
referência críticos utilizados nos mercados finan­
ceiros, em conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/1011 do Parlamento Europeu e do Conselho 

261/2019 25.10.2019 A  
publicar 

Regulamento Delegado (UE) 2018/72 da Comis­
são, de 4 de outubro de 2017, que complementa 
o Regulamento (UE) 2015/751 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo às taxas de inter­
câmbio aplicáveis a operações de pagamento 
baseadas em cartões no que diz respeito às normas 
técnicas de regulamentação que estabelecem os 
requisitos a cumprir pelos sistemas de pagamento 
com cartões e as entidades de processamento, a fim 
de assegurar a aplicação dos requisitos de indepen­
dência em termos de contabilidade, de organização 
e de processo decisório 

1.1.2020 

271/2019 31.10.2019 A  
publicar 

Decisão de Execução (UE) 2019/545 da Comissão, 
de 3 de abril de 2019, que altera a Decisão de Exe­
cução (UE) 2018/2030 da Comissão que deter­
mina, por um período limitado, que o quadro regu­
lamentar aplicável às centrais de valores 
mobiliários no Reino Unido da Grã-Bretanha e da 
Irlanda do Norte é equivalente em conformidade 
com o Regulamento (UE) n.o 909/2014 do Parla­
mento Europeu e do Conselho 

1.1.2020   
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